
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
CONSELHO FISCAL - PREVIMPA

PARECER
PARECER DO CONSELHO FISCAL – FEVEREIRO/2026

1. DADOS DO PARECER E CONFORMIDADE REGULATÓRIA

O Conselho Fiscal, no exercício de suas atribuições legais e em observância aos requisitos do PRÓ-GESTÃO RPPS, procedeu à análise do Relatório de Acompanhamento de 
Resultados e Riscos da Carteira de Investimentos do PREVIMPA referente ao mês de fevereiro de 2026.

Patrimônio Líquido (Regime Capitalizado): O PL encerrou o mês em R$ 5.293.412.809,04.
Meta Atuarial: Definida em IPCA + 5,30% a.a. Para o mês de fevereiro, a meta foi de 1,13%, enquanto o acumulado do ano atingiu 1,91%.
Certificação do Comitê: Reitera-se a necessidade de manutenção da certificação profissional de todos os membros do Comitê de Investimentos e do Conselho Fiscal, 
conforme a Portaria MTP nº 1.467/2022 e as exigências do Pró-Gestão.

2. ANÁLISE DO DESEMPENHO FINANCEIRO

2.1. Resultados do Mês e Acumulado Anual

O desempenho da carteira em fevereiro apresentou uma leve insuficiência em relação à meta mensal, embora o resultado acumulado do primeiro bimestre de 2026 permaneça 
superior ao benchmark atuarial acumulado.

Indicador Fevereiro/2026 Acumulado 2026 (Jan-Fev)

Retorno PREVIMPA 1,10% 2,15%

Meta Atuarial (IPCA + 5,30%) 1,13% 1,91%

Resultado vs. Meta (p.p.) -0,03 +0,24

 

2.2. Performance por Segmento

Títulos Públicos: Retornou 1,11% da carteira, com destaque para os títulos marcados a mercado.
Fundos de Renda Fixa: Os fundos CDI apresentaram retorno de 0,98%, ao passo que os fundos IMA B5+, 2,20%.
Renda Variável Local: Apresentou retorno de 3,45%, desempenho inferior ao mês anterior, porém positivo.
Investimentos no Exterior: Segmento com recuperação no mês, apresentando leve retorno de 0,08%.
Investimentos Estruturados (FIP): Apresentou detração relevante de -3,13% no período, muito impulsionado pelo resultado do Kinea Private Equity, que no mês anterior havia 
sido o expoente para o leve ganho apresentado.
FII: Apresentou retorno de 0,68%, impactado pelo BTG Hospitalidade.

3. DISPONIBILIDADE E LIQUIDEZ

O saldo consolidado de disponibilidades encerrou em patamares adequados para o cumprimento das obrigações previdenciárias de curto prazo, respeitando o fluxo de caixa 
atuarial.

4. ENQUADRAMENTO E POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

A carteira mantém estrita observância aos limites da Resolução CMN nº 4.963/2021 (e atualizações da Resolução CMN nº 5.272/2025) e da Política de Investimentos 2026:

Art. 7º, I (FI Renda Fixa): Alocação de 18,52% (Limite 100%, Alvo 10%).
Art. 7º, II (Títulos Públicos): Alocação de 72,62% (Limite 100%, Alvo 75%).
Art. 7º, V (Renda Fixa - ETF): Alocação de 0,61% (Limite 100%, Alvo 7%).
Art. 8º, I (Renda Variável - Ações) e art. 8º, II (Renda Variável - ETF): Alocação de 3,75% (Limite 10%, Alvo 4%).
Art. 9º, II (Investimentos Exterior): Alocação de 0,57% (Limite 4%, Alvo 2%).
Art. 10, III (FIPs): Alocação de 1,86% (Limite 5%, Alvo 1%).
Art. 11 (FII): Alocação de 0,78% (Limite 5%, Alvo 1%).

5. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Diante da análise técnica, este Conselho Fiscal manifesta-se pela APROVAÇÃO do Relatório de Investimentos de fevereiro de 2026, com os seguintes pontos de atenção:

1. Monitoramento de Ativos Ilíquidos: Atenção especial ao desempenho negativo dos FIPs (-3,13%) e dos ativos classificados como "Outros" (Ações Banrisul), que podem ter 
sua estratégia de desinvestimento monitorada.

2. Conciliação de Saldos: Recomenda-se à Assessoria de Investimentos a verificação técnica da variação de saldo de abertura de títulos públicos registrada na página 11 do 
relatório, para fins de transparência contábil (conforme identificado em análise comparativa com janeiro/26).

3. Meta Atuarial: Manter vigilância sobre a rentabilidade real, visto que o mês de fevereiro ficou levemente abaixo da meta devido à aceleração do IPCA.

4. Adequação à Resolução CMN nº 5.272/2025: Requer-se seja informado se a carteira de investimentos está adequada à nova resolução e, em caso negativo, qual o prazo para adequação.

Documento assinado eletronicamente por Nathalia Kronbauer, Secretário do Conselho Fiscal do PREVIMPA , em 19/05/2026, às 10:26, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Anderson Merlo, Conselheiro(a), em 19/05/2026, às 10:26, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Adriana Viegas de Amorim , Conselheiro(a), em 19/05/2026, às 10:31, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto
Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Ferreira Sebben, Presidente do Conselho Fiscal do PREVIMPA , em 19/05/2026, às 10:32, conforme o art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Battistella, Conselheiro(a), em 19/05/2026, às 10:32, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcus Henrique Boll, Conselheiro(a), em 19/05/2026, às 11:07, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto
Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Diego de Jesus Nazar Garcia , Conselheiro(a), em 19/05/2026, às 11:54, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto
Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 39238622 e o código CRC
0A4B85FC.
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